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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ

TraBatho é (Desenvolvimento

LEI N° 128/2005. DE 04 DE ABRIL DE 2005.

Autoriza o poder Executivo participar do
programa GARANTIA SAFRA e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizando a participar do
Programa GARANTIA SAFRA desenvolvido pela Secretaria de Agricultura do Estado
em parceria com as Prefeituras Municipais, mediante convénio.

Art. 2° - As ações do Programa de que trata o artigo anterior, destina-se a
garantir uma renda por tempo determinado aos (as) agricultores (as) que tenham perdido
sua safra em decorrência de seca.

Art. 3° - Para ocorrer com as despesas da participação do Município no convénio
de que trata a presente Lei, o município de Caturité participará com recursos no
montante de R$ 3. 993,00 (três mil, novecentos e noventa e três reais) a serem
desembolsados em 05 (cinco) parcelas iguais.

Art. 4° - Para ocorrer com as despesas ora assumidas, fica o Poder Executivo
autorizado a abrir crédito adicional de natureza ESPECIAL a Secretaria de Agricultura
do Município no valor de até R$ 4. 000,00 ( quatro mil reais ).

Art. 5° - Mediante decreto, o Poder Executivo regulamentará a classificação
funcional programática e económica do crédito ora autorizado.

Art. 6° - revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

Caturité PB, 04 de abril de 2005.

JOSÉ GERy-^ZK) DA CRUZ
Preceito Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE

é (Desenvolvimento

LEI N° 129/ 2005 DE 04 ABRIL DE 2005.

Altera dispositivo da Lei 126 de 20 de
dezembro de 2004 e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITE - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1° - Fica suprimido o inciso III do artigo 4° da Lei 126 de 20 de
dezembro de 2004 (LOA).

Art. 2°. - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação.

Caturité, 04 de abril de 2005.

JOSÉ GE^aO OA CRUZ
Prefeito Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ

io é (Desenvolvimento

LEI N" 130/2005. DE 16 1)K MAU) DE 2005.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
RUA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE
CATURITÉ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art.i0 - Fica denominada de RUA SEVERINO FRANCISCO CABRAL, a Rua
Projetada localizada entre as Quadras A e B do Lotcamento Severino Duarte da Costa.

Art. 2°- Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para as
sinalizações da presente indicação.

Art.3°- Revogam-se as disposições em contrario,

Art.4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de maio de 2005.

JOSÉ GEWAZIO DA CRUZ
v i i < > Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ

TraBaQio é (Desenvolvimento

LEI N° 131/2005. DE 16 DE MAIO DE 2OO5.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
RUA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE
CATURITÉ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art.l0 - Fica denominada de RUA JOSÉ FRANCISCO DE ARAÚJO, a Rua
Projetada localizada entre as Quadras B e C do Loteamento Severino Duarte da Costa.

Art. 2°- Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para as
sinalizações da presente indicação.

Art.3°- Revogam-se as disposições em contrário.

Art.4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de maio de 2005.

JOSÉ GEIt^A^lO DA CRUZ
•i to Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE

(Tra6aCho é (Desenvolvimento

LEI N° 132/2005. DE 16 DE MAIO DE 2005.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
RUA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE
CATURITE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITE - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art.l0 - Fica denominado de RUA ANTÓNIO CAVALCANTE QUEIROGA, a
Rua Projetada localizada entre as Quadras C e D do Loteamento Severino Duarte da
Costa.

Art. 2°- Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para as
sinalizações da presente indicação.

Art.3°- Revogam-se as disposições em contrario.

Art.4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de maio de 2005.

JOSÉ OTJWAZIO DA CRUZ
íito Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ
é (Desenvolvimento

LEI N" 133/2005. DE 16 DE MAIO DE 2005.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
PRÉDIO PUBLICO NO MUNICÍPIO DE
CATURITÉ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art.l° - Fica denominado de FRANCISCO SEVERINO DE SOUSA (Chico
Paulino) a Unidade Âncora do Programa de Saúde da Família, da localidade de Mata
Pasto, deste Município.

Art. 2°- A Unidade supracitada localiza-se vizinha ao Posto Telefónico da referida
localidade.

Art.3°- Revogadas as disposições em contrario, esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de maio de 2005.

JOSÉ qZJfyAZIO DA CRUZ
Prefeito Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ

Traôaído é (Desenvolvimento

LEI N° 134/2005. DE 16 DE MAIO DE 2005.

CONCEDE AUMENTO SALARIAL AOS
SEVIDORES DO PODER LEGISLATIVO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1°- Fica O Poder Legislativo autorizado a conceder aumento salarial aos seus
servidores para atender aos mandamentos decorrentes do Artigo 37, inciso X, da
Constituição Federal.

Parágrafo Único - O aumento que se reporta o caput deste artigo será de 16%
{dezesseis por cento) e será destinado aos servidores deste Poder aos ocupantes de cargos
comissionados.

Art.2° - Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei terá sua vigência
retroativa a 1° de Maio de 2005.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de maio de 2005.

JOSE.GKKV^ZIO DA CRUZ
Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01-612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
Trabalho é Desenvolvimento

LEI N° 135/2005 DE 16 DE MAIO DE 2005.

Estabelece as diretrizes, orientações e
metas orçamentarias para o exercício de
2006 e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Eaço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. - São estabelecidas, as diretrizes orçamentarias para o exercício
de 2003, em cumprimento ao disposto no Art. 165 § 2°. da Constituição Federal, Art. 35
§ 2°. inciso II dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, Art. 4°. inciso I
da Lei Complementar 101 de 04/05/2000 e Art. 111 inciso II e § 2° da Lei Orgânica do
Município, compreendendo:

I - as metas e as prioridades da administração pública municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do
Município e suas alterações;

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas do município com pessoal e
encargos sociais;

VI — as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município
para o exercício correspondente;

VII as disposições finais.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA



Art. 2°. - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2006,
especificadas de acordo com os macro objetivos estabelecidos para o Plano Plurianual
encontram-se detalhados no anexo T desta lei.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3°. - Para efeito desta lei, entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

II -- Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizada de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e.

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações
de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a
forma de bens ou serviços.

§ 1°. - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos
valores e metas, bem como as unidades orçamentarias responsáveis pela realização da
ação.

§ 2°. - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e subftmção às
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria n° 42, de 14 de abril de
1999, do Ministério do Orçamento e Gestão.

§ 3°. - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no
projeto de Lei orçamentaria, por programas, atividades, projetos ou operações especiais.

Art. 4°. - Os orçamentos fiscais e da seguridade social, compreenderão a
programação dos órgãos do Município, autarquias, fundos especiais, fundações,
empresas públicas e sociedades de económica mista em que o Município detém a
maioria do capital social com direito a voto.

Art. 5°. - O projeto de lei orçamentaria anual será encaminhado ao Poder
Legislativo, conforme estabelecido no Art. 111 da Lei Orgânica do Município e no
Artigo 22, seus incisos e parágrafo único, da Lei 4.320 de 17 de março de 1964, e será
composto de :

I-texto da lei;

II - consolidação dos quadros orçamentários;

III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a
receita e a despesa na forma definida nesta Lei;



IV - anexo do orçamento de investimentos das despesas;

V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos
Orçamentos fiscal e da seguridade social.

§ 1°. - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se
refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no artigo 22,
incisos III e IV, e parágrafo único da lei 4.320/64, os seguintes demonstrativos;

I - do resumo da estimativa da receita total do Município, por categoria
económica e segundo a origem dos recursos;

II - do resumo da estimativa da receita total do Município por rubrica e
categoria económica e segundo a origem dos recursos;

III - da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem
dos recursos;

IV — da fixação da despesa do município por poderes e órgãos e segundo
a origem dos recursos;

V - da receita arrecada nos três últimos exercícios anteriores aquele em
que se elaborou a proposta;

VI - da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;

Vil - da receita prevista a que se refere à proposta;

VIII - da despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

IX - da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

X - da despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta;

XI - da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, por categoria económica e origem dos recursos;

XII - do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, por categoria económica, segundo a origem dos
recursos;

XIII — das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit
ou superavit corrente e total da cada um dos orçamentos;

XIV - da distribuição da receita e da despesa por função de governo dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente;

XV - da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do
ensino nos termos dos artigos 70 e 71 da Lei Federal n° 9.394/96, por órgão, detalhando
fontes e valores por programas de trabalho e grupos de despesas;



XVI - de aplicação de recursos referentes ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF, na forma da legislação que
dispõe sobre o assunto;

XVII - do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos;

XVIII - da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional n° 25;

XIX - da receita corrente líquida com base no artigo 1°. , parágrafo 1°.
inciso IV da Lei Complementar no. 101/2000;

XX - da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda
Constitucional no. 29.

Art. 6°. - Na lei orçamentaria anual, que apresentará conjuntamente a
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com os
dispositivos da Portaria no. 42 de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e
Gestão e da Portaria no. 163 de 04 de maio de 2001, a discriminação da despesa será
apresentada por unidade orçamentaria, expressa por categoria de programação,
indicando-se, para cada uma, no seu menor nível de detalhamento:

classificação:

I - o orçamento a que pertence;

II o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte

a) - DESPESAS CORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais;
Juros e Encargos da Dívida;
Outras Despesas Correntes;

b) - DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos;
Inversões Financeiras;
Amortização e Refinanciamento da Dívida;
Outras Despesas de Capital.

Parágrafo Único - O montante da despesa de capital a ser fixado para o
exercício de 2006 deverá corresponder até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor
total do orçamento previsto para o exercício.

Art. 7°. - O projeto de lei orçamentaria deste Município, relativo ao
exercício de 2006, deve assegurar o controle social e a transparência na execução do
orçamento:

I - o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento;

II - o princípio de transparência implica, além da observação do
princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir
o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.



Art. 8°. - Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de
elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de
investimento de interesse local, mediante regular processo de consulta.

Art. 9°. - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do
projeto de lei orçamentaria, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se
refere tomando-se como referência os valores de agosto de 2005.

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei
orçamentaria serão orientadas no sentido de alcançar superavit primário necessário a
garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal.

Art. 11 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no
caput do Art. 9°. e no inciso II da § 1° do artigo 31, todos da Lei Complementar no.
101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de
empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o
conjunto de projetos, atividades e operações especiais.

§ 1°. - Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem
obrigações constitucionais e legais do Município e as despesas destinadas ao pagamento
dos serviços da dívida.

§ 2°. - No caso de limitação de empenhes e de movimentação financeira
de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo
hierarquizadas:

I - com pessoal e encargos sociais;

II -- com a conservação do património público, conforme prevê o
disposto no artigo 45 da Lei Complementar no. 101/2000;

§ - 3°. - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar
indisponível para empenho e movimentação financeira.

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e
adequações de sua estrutura administrativa, desde que sem aumento de despesa, e com o
objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público
municipal.

Art. 13 - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da
existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa do
cancelamento e do reforço das dotações nos termos da Lei no. 4.320/64.

Art. 14 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas,
sem que estejam definidas as fontes de recursos.

Art. 15 - Observadas as prioridades a que se refere o Art. 2°. desta lei, a
Lei Orçamentaria ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e
despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das
autarquias, dos fundos especiais, fundações, empresas públicas e sociedades de
economias mista se:

I — houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em
andamento.



II - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do
património públicos;

III - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos
federais, estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma
ação municipal.

Art. 16 - É vedada a inclusão, na lei orçamentaria e em seus créditos
adicionais, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias das
entidades mencionadas no art. 15, para clubes, associações de servidores e de dotações a
título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao publico
nas áreas de assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

§ 1°. - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento
regular nos últimos dois anos emitida no exercício de 2005 e comprovante de
regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2°. -- As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos
municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a
finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os
recursos.

§ 3°. - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste
artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentaria e sua execução, dependerão, ainda
de:

I - publicação pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na
concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio da
finalidade;

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo
convénio.

§ 4°. - A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá
estar definida em lei específica.

Art. 17 - A inclusão, na lei orçamentaria anual, de transferência de
recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá
ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais,
atendidos os dispositivos constantes do Art. 62 da Lei Complementar no. 101 de 04 de
maio de 2000.

Art. 18 - As receitas próprias das entidades mencionadas no artigo 15
serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos
sociais, juros, encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e
outras despesas de manutenção.

Art. 19 - A Lei Orçamentaria somente contemplará dotação para
investimentos com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver
contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.

Art. 20 A Lei Orçamentaria conterá dotação para reserva de
contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de



até 1% (um por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2006,
destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 21 -- A Lei Orçamentaria garantirá recursos para pagamento da
despesa decorrente de débitos ré financiados, inclusive com a previdência social.

Art. 22 - O projeto de Lei Orçamentaria poderá incluir na composição
da receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito,
respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal.

Parágrafo Único A Lei Orçamentaria Anual deverá conter
demonstrativos especificando, por operação de crédito, as dotações a nível de projetos e
atividades financiados por estes recursos.

Art. 23 - A Lei Orçamentaria poderá autorizar a realização de operações
de crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no Art,38 da Lei
Complementar no. 101/2000.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM

PESSOAL E ENCARGOS

Art. 24 - No exercício financeiro de 2006, as despesas com pessoal dos
Poderes Executivo e Legislativo, observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e
20 da Lei Complementar no. 101/2000.

Art. 25 - - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites.
estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a adoção
das medidas de que tratam os parágrafos 3°. e 4°. do Art. 169 da Constituição Federal
preservará servidores das áreas de saúde, educação e assistência social.

Art. 26 - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo
único do art. 22 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a contratação de
hora extra fica restrita a necessidades emergências das áreas de saúde e de saneamento.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO

TRIBUTÁRIA

Art. 27 -• A estimativa da receita que constará do projeto de Lei
Orçamentaria para o exercício de 2006, poderá contemplar medidas de aperfeiçoamento
da administração dos tributos municipais, com vistas à expansão de base de tributação e
consequente aumento das receitas próprias.

Art. 28 - A estimativa de receita citada no artigo anterior levará em
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária,
observadas a capacidade económica do contribuinte e ajusta distribuição de renda, com
destaque para:

I - atualização da planta genérica de valores do município;



II - revisão, atualizacão ou adequação da legislação sobre Imposto
Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento,
descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos
limites da zona urbana municipal.

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza;

V -- revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão
Intervivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder polícia;

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o
interesse público e ajustiça fiscal.

§ 1°. - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento económico e
cultural do Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou
benefícios de natureza tributária, cuja renuncia de receita poderá alcançar os montantes
dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado
primário.

§ 2° - A parcela de receita orçamentaria prevista no caput deste artigo,
que decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação,
quando do envio do Projeto de Lei Orçamentaria Anual à Câmara de Vereadores poderá
ser identificada, discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à
aprovação das respectivas alterações legislativas.

CAPÍTULO VIU
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29 - É vedado consignar na Lei Orçamentaria, crédito com
finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

Art. 30 - O Poder Executivo, poderá consignar na Lei Orçamentaria,
autorização para abertura de créditos suplementares até o limite de 50% (cinquenta por
cento) do seu montante.

Art. 31 - O Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal o Projeto
de Lei Orçamentaria anual para o exercício de 2006 até o dia 30 de setembro de 2005.

Art. 32 - A mesa da Câmara deverá encaminhar ao Poder Executivo
Municipal, até 31 de julho do corrente exercício, a proposta orçamentaria relativa as
dotações do Legislativo Municipal para o exercício de 2006, observadas as disposições
do Art. 29A da Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda
Constitucional 25/00.



Art. 33 - A Mesa da Câmara Municipal, deverá devolver para sanção do
Prefeito Municipal, o projeto de Lei Orçamentado para 2006 com os respectivos
autógrafos até 15 de dezembro de 2005.

Art. 34 — 0 Poder Executivo realizará estudos visando a definição de
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo.

Parágrafo Único - A alocação de recursos na Lei Orçamentaria Anual
será feita diretamente à unidade orçamentaria responsável pela sua execução, de modo
a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados.

Art. 35 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/2000,
entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3°. aquelas cujo valor não
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do Art. 24 da Lei 8.666/93.

Art. 36 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder
Executivo estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira e o Cronograma
de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no Art. 8°. da Lei
Complementar n° 101/2000.

Art. 37 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder
Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às
Diretrizes Orçamentarias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto
não iniciada a votação.

Art. 38 - As metas e projeções fiscais, metas dos exercícios anteriores e
património liquido, estão demonstrados nos anexos I, II, III e IV desta Lei.

Art 39 - Não sendo sancionada e publicada até 31 de dezembro do
corrente ano, a Lei Orçamentaria de 2006, poderá ser executada como proposto a razão
de 1/12 (um doze avos) por mês.

Art. 40 - Revogadas as disposições em contrário esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de maio de 2005.

JOSÉ GERVA£I0 DA CRUZ



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
Trabalho é Desenvolvimento

ANEXO I

Unidade Orçamentaria Macro Objetivos
Câmara Municipal - Legislar e manter o acompanhamento e fiscalização

da gestão pública.
Gabinete do Prefeito 1 - Promoção das ações de direção, supervisão c coordenação

a nível de Poder Executivo.
2 - Melhoramento da máquina municipal.

Secretaria Municipal de
Administração.

1 - Desenvolvimento das atividades de apoio administrativo;
2 - Garantia dos encargos sociais pelo tempo de serviços do

trabalhador;
3 — Garantia dos encargos sociais de previdência;
4 - Garantia do programa de formação do património do

servidor público;
5 - Melhoria da máquina municipal;

Secretaria Municipal de
Finanças.

1 - Orientação, captação de recursos e harmonização com a
programação de despesas.

2 - Amortização de dívidas com a previdência social.
3 - Modernização da administração tributária.

Secretaria de Educação e
Cultura.

1 - Expansão, melhoria e aperfeiçoamento do ensino regular
fundamental;

2 - Elevação do nível de escolaridade no ensino fundamental;
3 - Garantir o acesso a merenda escolar da rede municipal;
4 - Promoção de ações de estímulo ao esporte;
5 - Preservação do património histórico, cultural e artístico

do Município;
6 - Oferta de educação infantil para as crianças de Q a 6 anos

Secretaria de Saúde e
Assistência Social.

- Promover o acesso da população aos serviços básicos de saúde;
2 — Expansão da oferta de atendimento nos serviços de ambulató-

rio e hospitalar;
3 - Elevação do padrão alimentar das gestantes e crianças carentes
4 — Desenvolvimento de ações voltadas para a assistência social geral

5 - Desenvolver ações de amparo e proteção as crianças
adolescentes

Secretaria Municipal de
Infra Estrutura.

1 - Promover o ordenamento, racionalização e melhoria dos
serviços urbanos

2 — Desenvolver projetos da melhoria da pavimentação urbana.
3 — Promover a implantação de melhorias do sistema habitacional;
4 - Implantação de edificações e logradouros públicos;
5 - Propiciar boas condições de transporte mediante a melho-

ria da malha viária;
6 - Garantia dos serviços básicos de saneamento;
7 - Implantação de projetos de eletríficaçâo rural e urbana.

Secretaria de Agricultura l - Oferecer condições de garantia a vida do homem do campo;

José
CPF
PREFEITO MUNICIPAL

CATURITÉ-PB.

Cruz



PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - LDO

ANEXO DE METAS FISCAIS
l - METAS ANUAIS

2006

LRF, art4°, R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total
Receitas Não-Financeiras f 1 )
Despesas Total
Despesas Não-Financeiras ( II )
Resultado Primário ( 1 - II )
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

2006

Valor
Corrente (a)

4.529.459
4.513.969
4.529.459
4.465.634

48.335
94.000
63.825
63.825

Valor
Constante

4.257.691
4.243.131
4.257.691
4.197.696

45.435
88.360
59.996
59.996

% PIB
(b) = (a/PIB)

x 100
-
-
-
-
-
-
-

2007

Valor
Corrente (c)

4.801.227
4.788.464
4.801.227
4.733.572

54.892
8.970

67.655
67.655

Valor
Constante

4.220.278
4.209.060
4.220.278
4.160.810

48.250
7.885

59.468
59.468

% PIB
(d) = (c / PIB)

x 100
-
-
-
-
-
-
-

2008

Valor
Corrente (e)

5.377.373
5.367.176
5.377.374
5.301.601

65.575
9.508

71.714
71.714

Valor
Constante

4.420.201
4.411.819
4.420.201
4.357.916

53.903
7.816

58.949
58.949

% PIB
(f) = (e /PIB)

x 100
-
-
-
-
-
-
-

José

PREFEITO MUNICIPAL
CATURITÉ-PB.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
- AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2006

LRF, art4°, § 1° R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO

l - Receita Total
II - Receitas Não-Financeiras
III - Despesas Total
IV- Despesas Não-Financeiras
V - Resultado Primário ( II - IV )
VI - Resultado Nominal
VII - Dívida Pública Consolidada
VIII - Dívida Consolidada Líquida

1 - Metas
Previstas em

2004

3.529.812
3.514.812
3.529.812
3.474.312

40.500
65.835

-
55.500

% PIB

-
-
-
-
-
-
-

II - Metas
Realizadas em

2004

3.404.390
3.396.621
3.442.187
2.494.273

(12.634)
55.892
78.068
45.557

% PIB

-
-
-
-
-
-
-
-

Variação ( II - 1 )

Valor

(125.422)
(118.191)
(87.625)

(980.039)
(53.134)

(9.943)
78.068
(9.943)

%

-
-
-
-
-
-
-

José G o a Cruz
CPF Wa.kn.w-M
PREFEITO MUNICIPAL

CATURITÉ-PB.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NO TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2006

LRF,ar t4° ,§T R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total
Receitas Não-Financeiras ( 1 )
Despesas Total
Despesas Não-Financeiras ( II )
Resultado Primário ( 1 - II )
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

VALORES A PREÇOS CORRENTES
2003

2.949.493
2.937.583
3.103.331
3.073.434
(135.850)
153.535
55.500

(10.335)

2004
3.404.390
3.396.621
3.442.187
2.494.273

(12.634)
55.892
78.068
45.557

%
115,42
115,63
110,92
81,16

9,30
36,40

140,66
(440,80)

2005
3.938.660
3.925.660
3.938.660
2.855.160
1.070.500

9.943
-

55.500

%
115,69
115,58
114,42
114,47

Itftlttlltttlt
17,79

-
121,83

2006
4.529.459

4.513.969
4.529.459
4.465.634

48.335
94.000
63.825
63.825

%
115,00
114,99
115,00
156,41

4,52
945,39

-
115,00

2007
4.801.227

4.788.464
4.801.227
4.733.572

54.892
8.970

67.655
67.655

%
6,00
6,08
6,00
6,00

13,57
(90,46)

6T00
6,00

2008
5.377.373

5.367.176
5.377.374
5.301.601

65.575
9.508

71.714
71.714

%
12,00
12,09
12,00
12,00
19,46
6,00
6,00
6,00

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total
Receitas Não-Financeiras ( l )
Despesas Total
Despesas Não-Financeiras ( II )
Resultado Primário ( l - II )
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2003

2.949.493
2.937.583
3.103.331
3.073.434
(135.850)
153.535
55.500

(10.335)

2004

3.404.390
3.396.621
3.442.187
2.494.273

(12.634)
55.892
78.068
45.557

%

115,42
115,63
110,92
81,16

9,30
36,40

140,66
(440,80)

2005

3.938.660
3.925.660
3.938.660
2.855.160
1.070.500

9.943
-

55.500

%

116
116
114
114

(8.473)
18

-
122

2006

4.257.691
4.243.131
4.257.691
4.197.696

45.435
88.360
59.996
59.996

%

108
108
108
147

4
889

-
108

2007

4.220.278
4.209.060
4.220.278
4.160.810

48.250
7.885

59.468
59.468

%

(D
(D
(D
(D
6

(91)

(1)
(1)

2008

4.420.201
4.411.819
4.420.201
4.357.916

53.903
7.816

58.949
58.949

%

5
5
5
5

12

(D
(D
d)

José G
CPF
PREFEITO MUNICIPAL

CATURITÉ-PB.

Cruz



PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO

2006

LRF, art4°, § T RS milhares
PATRIMÓNIO LIQUIDO

Património/Capital
Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL

2004
1.443.793

-
1.443.793
2.889.590

/o

49,97
-

49,97
100,00

2003
1.413.481

-
1.413.481
2.828.965

%
49,96

-
49,96

100,00

2002
1.411.709

-
1.411.709
2.825.419

%
49,96

0,00
49,96

100,00

REGIME PREVIDENCIARIO

PATRIMÓNIO LIQUIDO
Património/Capitai
Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL

2004
-
-

2.004

%
-
-

100,00

2003
-
-

2.003

%
-
-

100,00

2002
-
-

2.002

%
0,00
0,00
0,00

100,00

José GeN&lfoW Cruz
CPF/07S.W4.934.04
PREfefTO MUNICIPAL

ÇATURITÉ-PB.



LRF, art4°, § T

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ANEXO - RISCOS FISCAIS

2006
R$ milhares

RISCOS FISCAIS

Descrição

Inadimplência

TOTAL

Valor

43.320

43.320

PROVIDENCIAS

Descrição

Abertura de créditos adicionais a partir da

Reserva de Contingência

TOTAL

Valor

43.320

43.320

CPF
PREFETO MUNICIPAL

CATU3ITÉ-PB.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ

TraBatfio é Desenvolvimento

LEI N° 136/2005, DE 03 DE JUNHO DE 2005.

CONCEDE AUMENTO SALARIAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder aumento
salarial aos servidores municipais, para atender aos mandamentos decorrentes do Art.
37, X da Constituição Federal e na Emenda Constitucional n° 19, de 04 de junho de
1998.

§ 1° O aumento que se reporta o caput deste artigo será de 15.40 %
(quinze ponto quarenta por cento) e será destinado a todos os servidores da
Municipalidade, inclusive aos ocupantes de cargos comissionados, observada a exceção
contida no parágrafo subsequente.

§ 2° O aumento decorrente desta Lei não beneficiará O Prefeito, O Vice-
Prefeito e aos Secretários Municipais, em razão da competência exclusiva do Poder
Legislativo, nos termos do art. 2°, V da Emenda Constitucional n° 19.

Art. 2° Revogadas as disposições em contrário, esta Lei terá sua vigência
retroativa a 1° de maio de 2005.

Gabinete do Prefeito, em 03 de junho de 2005.

DA CRUZ
unicipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ

TraBaCho é (DesenvoCvimento

LEI N° 137/2005. DE 10 DE JUNHO DE 2005.

CONCEDE REAJUSTE AOS
AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art 1° Fica concedido ao Prefeito, ao Vice-Prefeito a aos Secretários
Municipais a título de reajuste salarial, o percentual de 15.40% (quinze ponto quarenta
por cento), sobre os respectivos vencimentos.

Art. 2° O reajuste que se concede aos agentes públicos referidos no
artigo anterior, atende aos mandamentos constitucionais previstos na Constituição
Federal, no seu artigo 37, X, e da Emenda Constitucional de n° 19, de 04 de junho de
1998, vez que atende aos seus índices e demais requisitos determinados pela Carta
Magna.

Art. 3° Revogadas as disposições em contrário, esta Lei terá sua vigência
retroativa a 1° de maio de 2005.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 10 de junho de 2005.

JOSÉ GER7ÁZK)?DA CRUZ
Prefeito Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE

TraBafflO é <DesenvoCvimento

LEI N° 138/2005. 20 DE JUNHO DE 2005.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO
PUBLICO NO MUNICÍPIO DE CATURITE E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITE - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Artr - Fica denominada de RUA JOSÉ GERVASIO DA CRUZ, a Rua
Projetada localizada NA Comunidade de Cacimba de Baixo na Sede do Município..

Art 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para
as sinalizações da presente indicação.

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrario,

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de junho de 2005.

JOSÉ GEjryiVJIO/DA CRUZ
Prefeito Municipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345.1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01.612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITE

TraBaCfio é (Desenvolvimento

LEI N° 139/2005 DE 20 DE JUNHO DE 2005.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE NOME
DE RUA NO MUNICÍPIO DE CATURITE E DÁ
OUTRASPROVIDÊNCIAS

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITE - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Artr - Fica denominado de SEVERINO PRAXEDES DE ARAÚJO, a Rua
Projetada localizada na Comunidade de Curralinho II.

Art 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para as
sinalizações da presente indicação.

Art.3° - Revogadas as disposições em contrario,

Art4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de junho de 2005.

JOSÉ GERV£ZfO TÍX CRUZ
PrefeitolvTunicipal

Rua : João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 345-1072 - Fax (83) 345.1075

CNPJ 01-612.640/0001-15



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
TraBaffio é (Desenvolvimento

LEI N° 140/2005. DE 23 DE AGOSTO DE 2005.

EMENTA: Cria o Distrito de "Curralinho" e
dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1° - Fica criado o Distrito de Curralinho localizado a oeste do
Município de Caturité, situada as margens da Rodovia PB 148.

§ 1°. O Distrito de Curralinho possui em média 500 habitantes, sendo
servido por 01 grupo escolar (Grupo Escolar José Cabral de Souza Filho),
caixa d1 água, amplo comércio local, 02 (duas) igrejas.

§ 2°. Em razão da distância do Distrito em questão relativamente a sede
do Município, aproximadamente 400 metros, a comunidade do r. Distrito
beneficiar-se-á de todos os próprios públicos (cemitério, delegacia, biblioteca)
da sede do Município.

Art. 2° - A criação do Distrito de Curralinho tem por objeto propiciar
condições para a construção de casas populares pelo Governo do Estado da
Paraíba, através da Companhia Estadual de Habitação Popular (CEHAP) -
programa Pró-Moradia.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 23 de agosto de 2005.

JOSÉ GERVAZIO DA CRUZ
Prefeito
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Tra6aGio é <Desem>o£vimento

LEIN° 141/05

Dispõe sobre o Plano Plurianual para
o período de 2006 a 2009.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CATURITÉ , ESTADO DA PARAÍBA.
Faço saber que a Câmara de Vereadores Aprovou e eu sanciono a seguinte L El.

Art. 1° - Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriénio 2006 / 2009, em
cumprimento ao disposto no Art. 165, parágrafo l ° da Constituição Federal,
estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores
e montantes de recursos a serem aplicados em despesas de capital e outras delas
decorrentes e nas despesas de duração continuada, na forma dos Anexos desta Lei.

Art. 2° - As prioridades e metas para o ano de 2006 conforme estabelecido no Art.
2° da Lei n° 135 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentarias para 2006, estão
especificadas nos Anexo a esta Lei.

Art. 3° - A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei, bem como a
inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo, através de Projeto de
Lei de Revisão do Plano ou Projeto de Lei especifico.

Art. 4° - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentarias no Plano
Plurianual poderão ocorrer por meio da lei orçamentaria anual ou de seus créditos
adicionais, apropriando-se ao respectivo programa, as modificações consequentes.

Parágrafo Único - De acordo com o caput deste artigo, fica o Poder Executivo
autorizado a adequar as metas das ações orçamentarias para compatibiliza-las com as
alterações de valor ou com outras modificações efetivas na lei orçamentaria anual.

Art. 5° - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir produtos e
respectivas metas das ações do Plano Plurianual, desde que estas modificações
contribuam para a realização do objetivo do Programa.

Art. 6° - O Poder Executivo enviara a Câmara de Vereadores, ate o dia 15 de abril
de cada exercício, relatório de avaliação dos resultados da implantação deste Plano.

Art. 7° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrario.

Caturité-PB, 24 de novembro de 2005

JOSÉ GER^AZlOtoA CRUZ
Prefeito



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
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Lei n° 142/05

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Caturité-
PB, para o exercício de 2006 e dá outras prodivências.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CATURITÉ, ESTADO DA PARAÍBA.
Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte LEI.

Art. 1° - Fica aprovado o Orçamento do Município de Caturité, PB, para o exercício
de 2006, discriminado pelos anexos desta Lei que estima a Receita em R$ 4.529.459,00 (Quatro milhões
quinhentos e vinte e nove mil quatrocentos e cinquenta e nove reais) e fixa a Despesa em R$
4.487.040,00(Quatro milhões quatrocentos e oitenta e sete mil e quarenta reais), constituindo uma Reserva
de contingência no valor de R$ 42.419,00 (Quarenta e dois mil quatrocentos e dezenove reais).

Art. 2° - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, rendas e
outras fontes de Receitas, na forma da Legislação em vigor, conforme desdobramento a seguir:

1 - RECEITAS CORRENTES 4.705.570,00
1.1 - Receita Tributária 103.270,00
1.3 - Receita Patrimonial 20.700,00
1.6 - Receita de Serviços 3.450,00
1.7 - Transferências Correntes 4.570.215,00
1.9 - Outras Receitas Correntes 7.935,00

2 - RECEITAS DE CAPITAL 287.500,00
2.4 - Transferências de Capital 287.500,00

9 - DEDUÇÃO FUNDEF -463.611,00
9.7 - Retificacão Transferências Correntes -463.611,00

T.O.T.A.L. 4.529.459,00

Art. 3° - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do Município,
com a manutenção dos serviços públicos, transferências e despesas de capital, de acordo com o
desdobramento a seguir:

DESPESAS POR UNIDADES ORÇAMENTARIAS

0101
0202
0303
0404
0505
0606
0707
0808
0909
0202

Câmara Municipal
Gabinete do Prefeito
Secretaria de Administração
Secretaria de Finanças
Secretaria de Educação e Cultura
Secretaria de Saúde
Secretaria de Assistência Social
Secretaria de Agricultura
Sec. De Obras e Infra - Estrutura
Reserva de Contingência

240.350,00
308.791,00
316.204,00
257.025,00

1.294.745,00
972.325,00
244.000,00
182.000,00
671.600,00

42.419,00

T.O.T.A.L. 4.529.459,00



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é,

DESPESAS POR FUNÇÕES DO GOVERNO

01 - Legislativa 240.350,00
04 - Administração 706.691,00
08 - Assistência Social 244.000,00
10 - Saúde 972.325,00
12 - Educação 1.136.395,00
15 - Urbanismo 444.450,00
16 - Habitação 125.000,00
17 - Saneamento 45.000,00
20 - Agricultura 182.000,00
23 - Comércio e Serviços 134.550,00
26 - Transporte 57. 1 50,00
27 - Desporto e Lazer 23.800,00
28 - Encargos Especiais 175.329,00
99 - Reserva de Contingência 42.419,00

T.O.T.A.L. 4.529.459,00

Art. 4° - Para execução do Orçamento de que trata a presente Lei, fica o Poder
Executivo autorizado a:

I - Contratar, mediante as garantias que ajustar, operações de crédito por
antecipação da Receita até o limite de 8% (Oito por cento) do total da Receita estimada;

II - Abrir Créditos Suplementares até o limite de 50% (Cinquenta por cento) nos
termos do que dispõe o art. 30 da LDO e no art. 7° e 43° da Lei 4.320.

III - Promover a Transposição, a anulação, o remanejamento ou a transferência de
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro.

Art. 5° - Esta Lei, entrará em vigor no dia 1° de Janeiro de 2006, revogado as
disposições em contrário.

Caturité, 24 de Novembro de 2005

José Gervazio da Cruz
Prefeito



ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Caturité
é (Desenvolvimento

LEI N°. 143/2005. DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DIA
MUNICIPAL SENSIBILIZAÇÃO
SOBRE O CÂNCER E SEUS FATORES
DE RISCO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1° - Fica criado o DIA MUNICIPAL DE SENSIBILIZAÇÃO
SOBRE O CÂNCER E SEUS FATORES DE RISCO no Município de Caturité - PB.

Parágrafo Único - O evento de que trata o caput deste artigo será
realizado todos os anos no dia 10 de setembro.

Art. 2° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional, em 24 de novembro de 2005.

JOSÉ GER^ZIO DA CRUZ
'refeito

Rua: João Queiroga, 36 - Centro - CEP 58.455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 3345 1072 - Fax (83) 3345 1075

CNPJ 01.612.640/0001-15
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LEI N°. 144/2005. DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
NOME DE UNIDADE BÁSICA DE
SAÚDE DA LOCALIDADE DE
SERRARIA DE CIMA NO MUNICÍPIO
DE CATURITÉ.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1° - Fica denominada de JOSEFA LAURINDO DA SILVA
Unidade Básica de Saúde da Localidade de Serraria de Cima do Município de Caturité -
PB.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional, em 24 de novembro de 2005.

JOSÉ GER^AZIO PA CRUZ
Prefeito

Rua João Queiroga. 36 - Centro - CEP 58 455-000 - Caturité - PB
Fone (83) 3345 1072 - Fax (83) 3345 1075

CNPJ 01.612.640/0001-15
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LEI N°. 145/2005. DE 30 DE DEZEMBRO DE 2OO5.

EMENTA: Autoriza o Município de
CATURITÉ a participar do Consórcio
Intermunicipal de Saúde, integrado por
Municípios do Cariri Paraibano e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover participação
do Município de Caturité no Consórcio Intermunicipal de Saúde constituído por
municípios do Estado da Paraíba localizados no Cariri Paraibano.

Parágrafo Único. O r. Consórcio poderá ser constituído como pessoa jurídica ou
simplesmente por sociedade de fato, se assim for deliberado e convir aos interesses do
Município de Caturité.

Art. 2°. O Consórcio Intermunicipal de Saúde tem por objetivos e finalidades
comuns:

I - Realizar ações conjuntas de promoção, preservação e recuperação da
saúde de seus munícipes.
II - Planejar, adotar e executar programas e medidas em consonância com as
Diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS.
Art. 3°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento
do Município, no corrente exercício financeiro, um Crédito Especial de até
1,5% (Um E Meio Por Cento) a.m. do Fundo de Participação do Município,
destinado à implantação dos projetos e atividades que forem necessários à
execução desta Lei.

§ 1°. Caso a verba especificada no caput deste artigo seja insuficiente para
atender aos objetivos ora propostos, fica o Poder Executivo autorizado a proceder com a
devida suplementação em até 100% daquele valor.

§ 2°. Para a cobertura das despesas relativas à abertura do crédito adicional
autorizado pelo caput deste artigo, serão utilizados recursos previstos na forma do Art.
43 e seus parágrafos, da Lei n. 4.320/64.

Art. 4°. O Poder Executivo Municipal fará consignações no orçamento anual dos
exercícios financeiros subsequentes às dotações financeiras necessárias para a
manutenção e realização das atividades fins para a execução desta Lei, destinando para
tanto, dotações específicas para esta finalidade.
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Art. 5°. Fica declarado de utilidade pública o Consórcio Intermunicipal de Saúde
do Cariri Paraibano.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caturité - PB, em 30 de dezembro de 2005.

JOSÉ GEKXAZIO DA CRUZ
Prefeito
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LEI N°. 146/2005. DE 30 DE DEZEMBRO DE 2005.

EMENTA: Altera a redacão da Lei Municipal n.
0067/2001, que trata da estrutura administrativa
do Município, dispõe sobre o desmembramento
da Secretaria Municipal de Ação Social da
Secretaria Municipal de Saúde e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CATURITÉ - PB,

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1°. Ficam desmembradas as Secretaria de Saúde e Secretaria de Ação Social
do Município.

Art. 2°. Compete a Secretaria Municipal de Saúde, gerir o Sistema Único de
Saúde do Município, ficando responsável pela formulação e implantação de políticas,
programas e projetos que visem promover, proteger e recuperar a saúde dos Munícipes.

Art. 3°. A Secretaria de Ação Social tem por fim a formulação, coordenação,
supervisão e avaliação da política municipal de assistência social, consoante os
princípios personalizados pela política nacional de assistência social.

Art. 4°. Funcionalmente integram a estrutura da Secretaria de Saúde os
seguintes cargos e funções:

a) Secretário de Saúde (01).
b) Diretor do Departamento de Saúde (01).
c) Chefe da Divisão de Vigilância em Saúde (01).
d) Chefe da Divisão de Atenção a Saúde (01).

Art. 5°. Funcionalmente integram a estrutura da Secretaria de Ação Social do
Município os seguintes cargos e funções:

a) Secretário de Ação Social (01).
b) Diretor do Departamento de Ação Social (01).
c) Chefe da Divisão de Proteção Social Básica (01).
d) Chefe da Divisão de Proteção Social Especial (01).
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Art. 6°. O artigo 1° da Lei Municipal n. 0067/2001, passa a vigorar com a
seguinte redação:

í...
II...
III...
IV...
V - SECRETARIA DE SAÚDE - SMS
a) Secretário de Saúde.
b) Diretor do Departamento de Saúde.
c) Chefe da Divisão de Vigilância em Saúde.
d) Chefe da Divisão de Atenção a Saúde.
VI...
VII...
VIÍÍ - SECRETARIA DE ACÂO SOCIAL - SEMAS
a) Secretário de Ação Social;
b) Diretor do Departamento de Ação Social;
c) Chefe da Divisão de Proteção Social Básica;
d) Chefe da Divisão de Proteção Social Especial.

Art. 7°. Com o desmembramento, o Conselho Municipal de Saúde passa a
vincular-se a Secretaria Municipal de Saúde e os Conselhos Municipais de Ação Social,
Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar passam a vincular-se a
Secretaria Municipal de Ação Social.

Art. 8°. O Poder Executivo Municipal fará consignações no orçamento anual
dos exercícios financeiros subsequentes às dotações financeiras necessárias para a
manutenção e realização das atividades de execução desta Lei, destinando para tanto,
dotações específicas para esta finalidade.

Art. 9°. Compete a ambas as Secretarias, Saúde e Ação Social, respectivamente,
em um prazo de 120 (cento e vinte) dias elaborar e dispor acerca de seu regimento
interno.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caturité - PB, em 30 de dezembro de 2005.

JOSÉ GERyAZIO DA CRUZ
Prefeito




